
Estância Velha, 12 de dezembro de  2019.

Ofício nº.628/2019  – Gab. Pref.




Senhora Presidente!




Senhores Vereadores!

Submetemos à sua apreciação o incluso Projeto de Lei, que pretende viabilizar aos servidores municipais efetivos titulares do cargo de “médico”, maior flexibilidade no cumprimento da respectiva jornada laboral, o que se constitui em medida desde há muito almejada pelos mesmos, dada a singularidade das respectivas atividades, de difícil enquadramento em lapsos temporais pré-definidos e estanques para a devida apreciação e votação dos nobres Edis, EM REGIME DE URGÊNCIA 
Certos da sua compreensão e decorrente aprovação, pois pretensão que resultará na melhor prestação de serviços à comunidade na área médica, subscrevemo-nos reiterando estima.
Atenciosamente, 

MARIA IVETE DE GODOY GRADE

PREFEITA MUNICIPAL

Ilma. Sra. Vereadora VERIDIANA MONTEIRO

MD. PRESIDENTE da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Nesta Cidade
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2019, de 12 de dezembro de 2019.




Altera a Lei Municipal Complementar nº 003/1995, e dá outras 


providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA VELHA:



Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.

O Anexo I da Lei Municipal Complementar nº 003/1995, de 07.08.1995,  no que refere a alínea “a” do tópico “CONDIÇÕES DE TRABALHO”,  integrante da caracterização do cargo público municipal efetivo de “MÉDICO”, fica acrescido dos ítens “a.2 “ e “a.3”,com  seguinte teor:

“a.2 – Fica viabilizado aos médicos optarem pelo exercício de uma carga horária semanal inferior a 24 (vinte e quatro) horas, desde que observada uma prestação  mínima semanal de 12 (doze) horas, quando então o respectivo vencimento será creditado proporcionalmente as horas efetivamente trabalhadas.” (AC)

“a.3 -  A opção a que se refere o ítem “a.2”, deverá ser formalizada por escrito, e será reversível, de sorte que o médico poderá retomar o desempenho  da carga horária semanal de 24 (vinte e quatro) horas.” (AC) 



Parágrafo único.
Presente o disposto no caput deste artigo, o detalhamento relativo ao cargo público municipal efetivo de “MÉDICO”, constante do Anexo I da Lei Municipal Complementar nº 003/1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

	DENOMINAÇÃO DO CARGO: MÉDICO (NR) (Este cargo apresenta-se com a redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Complementar nº 077, de 15.12.2011, com efeitos a partir de 01.01.2012)
NÚMERO DE CARGOS: 34 (TRINTA E QUATRO)
NÍVEL DE ACESSO: IV
PADRÃO BÁSICO DE VENCIMENTO MENSAL - R$ 6.825,68 (NR) 
ATRIBUIÇÕES: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva; diagnosticar e tratar doenças do corpo humano, em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no serviço público municipal, dirigir equipes e prestar socorros urgentes, providenciar ou realizar tratamento especializado, ministrar aulas, palestras e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina; transferir, pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; emitir laudos, fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; outras tarefas correlatas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   a) Geral: carga horária semanal de 24 horas
      a.1 - Excetua-se a carga horária de 24 horas semanais para aqueles servidores que tenham prestado concurso público, cujo Edital de abertura fixou carga horária de 20 horas semanais, devendo o reenquadramento ser nesta carga horária.
  “a.2 – Fica viabilizado aos médicos optarem pelo exercício de uma carga horária semanal inferior a 24 (vinte e quatro) horas, desde que observada uma prestação  mínima semanal de 12 (doze) horas, quando então o respectivo vencimento será creditado proporcionalmente as horas efetivamente trabalhadas.” (AC)
  “a.3 -  A opção a que se refere o ítem “a.2”, deverá ser formalizada por escrito, e será reversível, de sorte que o médico poderá retomar o desempenho  da carga horária semanal de 24 (vinte e quatro) horas.” (AC) 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados domingos e feriados; sujeito a plantões, uso de uniforme, equipamentos de proteção pessoal e escala de revezamento.
RECRUTAMENTO:
   a) Mediante concurso público.
   b) Requisitos:
      1 - Instrução formal: habilitação legal para o exercício da profissão;
      2 - Idade: de 18 anos completos;
      3 - Outros: conforme instruções do processo seletivo.


Art. 2º.

Esta Lei entrará em vigor na data da respectiva publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA VELHA, aos  doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove.
MARIA IVETE DE GODOY GRADE

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

MARLY ROSENHEIM ARIGONY

Secretária de Administração e Segurança
1

